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S A I BA MAIS
» Em outra frente, Guedes quer reduzir os benefícios tributários

garantidos pela Constituição às empresas inscritas no Simples
N ac i o n a l .

» Guedes considera que esse incentivo pode ser reduzido para segurar
recursos no caixa do Tesouro. Pelas regras vigentes, empresas do
Simples com faturamento bruto anual de até R$ 180 mil devem pagar
6% em tributos.

» Essa alíquota sobe conforme o desempenho das vendas chega ao
teto de 16% para aquelas que faturam até R$ 1,8 milhão por ano.

» O corte no Simples Nacional seria feito para segurar recursos no
caixa do Tesouro e, assim, ajudar a financiar o programa Renda Brasil.

“Facad a” no S e no Simples
No caso do Sistema S, o chefe da

Economia pretende reduzir em
40% as alíquotas que as empresas
pagam sobre cada salário acima de
um salário mínimo. Para quem ga-
nha até esse patamar, a contribui-
ção seria suspensa. Com o corte
planejado agora, a alíquota média
cairia de 2,5% para 1,5%. Esse pata-
mar está acima do corte idealizado
no passado pelo ministro, que co-
gitava algo em torno de 30%. Por
ano, essa arrecadação gera cerca de
R$ 17 bilhões.

Parte dos recursos de entidades
do Sistema S, como Senai e Sesc, fi-
nanciam serviços de atendimento à
população carente pelo país. Enti-
dades do Sistema S souberam da

proposta, embora ela não tenha si-
do formalmente apresentada. O Se-
brae, por exemplo, chegou a enviar
ontem uma nota técnica para Ricar-
do Barros rechaçando a intenção de
Guedes. Na carta, afirmam gerar
13,5 milhões de empregos e colher
muito mais impostos do que as em-
presas que não desfrutam do mes-
mo benefício tributário.

A "facada" dos dois programas
foi citada em reuniões nesta sema-
na e é alvo de discussões do minis-
tro com sua equipe e parlamenta-
res ontem.

Desde o início do governo Bolso-
naro, Paulo Guedes diz que preten-
de levar adiante uma "facada" no
Sistema S.

"Articulação política"
segura Paulo Guedes

SEM GASOLINA NO POSTO

Ricardo Barros e Eduardo Ramos contêm língua do ministro da Economia
SERGIO LIMA/AFP

Articuladores preocupam-se com
desgaste de Paulo Guedes

Crivella é
d e c l a rad o
i n e l eg í ve l

Na sequência de más notícias
para os políticos do Rio de Janei-
ro, um dia depois da Assembleia
Legislativa acatar por unanimi-
dade o início do processo de im-
peachment do governador Wil-
son Witzel, o Tribunal Regional
Eleitoral, também por unanimi-
dade tornou inelegível o prefei-
to Marcelo Crivella (Republica-
nos) até 2026 por suposto abuso
de poder na convocação de fun-
cionários da Companhia Muni-
cipal de Limpeza Urbana (Com-
lurb) para participação de ato
político na campanha de 2018.

Apesar da decisão, Crivella po-
derá concorrer à reeleição até
que sejam esgotados recursos
cabíveis ao Tribunal Superior
Eleitoral (TSE). O prefeito tem ca-
minhos para tentar reverter a
decisão, primeiramente, no pró-
prio TRE, ou pode recorrer dire-
tamente ao TSE.

Paralelamente, um adversá-
rio do atual prefeito poderá con-
testar o registro da candidatura.
Como Crivella tinha apresenta-
do pedido de registro da chapa
antes de condenado pelo TRE,
uma ação de impugnação daria
início a um julgamento na pri-
meira instância, na 23ª Zona Elei-
toral do Rio.

A partir da publicação do edi-
tal de registro da candidatura
de Crivella, um candidato, uma
coligação ou partido teriam pra-
zo de cinco dias para questio-
ná-la judicialmente. O prefeito
teria, então, sete dias para apre-
sentar documentos e indicar
testemunhas de defesa. As teste-
munhas teriam de ser ouvidas
nos quatro dias seguintes à con-
testação feita pela defesa. Encer-
rado esse prazo, o juiz teria mais
cinco dias para requisição de
provas. Depois disso, as partes
teriam mais cinco dias para ale-
gações.

Pela legislação, o juiz eleitoral
tem três dias para decidir após a
conclusão dos autos. Só na pri-
meira instância, o processo con-
sumiria mais de um mês. A par-
tir daí, é aberto prazo de três
dias para o recurso a TRE e, pos-
teriormente, ao TSE. Por isso,
aliados do prefeito acreditam
que seu nome estará nas urnas.

O julgamento de Crivella foi
iniciado na segunda-feira (21).
Dos sete integrantes do tribu-
nal, seis votaram pela condena-
ção de Crivella. A sessão foi inter-
rompida a pedido de Vitor Mar-
celo Rodrigues. Ontem, ele
acompanhou o relatório do de-
sembargador Cláudio Dell' Orto
de que "não se pode fechar os
olhos" para o envolvimento do
prefeito na convocação de servi-
dores públicos para ato que cul-
minou com o pedido de votos
para candidatos.

ELEIÇÕES MUNICIPAIS

O ministro da Economia, Paulo
Guedes, protagonizou uma
cena ontem que explicita co-

mo diminuiu a sua força na discus-
são dos temas econômicos e como
aumentou a força do grupo identi-
ficado com o Centrão.

Guedes discorria em uma entre-
vista sobre temas espinhosos
quando foi interrompido pelo mi-
nistro-chefe da Secretaria de Gover-
no, general Luiz Eduardo Ramos, e
pelo líder do governo na Câmara,
Ricardo Barros (PP-PR).

O corte foi tão explícito que Gue-
des, com bom humor, enquanto
era conduzido pelos dois, virou-se
e disse aos jornalistas, abrindo os
braços: "Agora tem articulação po-
lítica". No que recebeu uma respos-
ta de Ramos: "Agora é trabalhar".

Em imagens da CNN Brasil, Gue-
des aparece durante todo o tempo
que falou com a imprensa acompa-
nhado de perto pelos dois, que fica-
ram um de cada lado do ministro.

Nos últimos momentos da fala, é
possível observar o incômodo de
Ramos e Barros com a continuida-
de da entrevista.

Barros é visto falando "tá bom"
algumas vezes e depois repete por
várias vezes "vamos lá" enquanto
caminha com Guedes para longe
dos microfones. Já Ramos, único de
máscara entre os três, coloca a mão
no ombro do ministro para reti-
rá-lo do local.

Viés negativo
O incômodo de Barros e Ramos

deu-se justamente porque Guedes
de novo discorria sobre questões
que poderiam gerar um viés nega-
tivos sobre o governo.

Para compensar a desoneração
da folha de pagamentos - o gover-
no já sabe que o Congresso irá der-
rubar o veto do presidente nesse
sentido - Guedes comentou sobre a
necessidade de se criar "tributos al-
ternativos" como compensação.

Criar impostos é um tema não
muito digerido por parte dos elei-
tores de Bolsonaro.

Depois, citou a necessidade de
uma "aterrissagem suave", em refe-
rência à extinção do auxílio emer-
gencial, para que o impacto do fim
do benefício criado por causa da

pandemia do novo coronavírus se-
ja menor. Pesquisa do Ibope divul-
gada ontem mostra que Bolsonaro
atingiu 40% de popularidade, justa-
mente como consequência do au-
xílio emergencial (leia mais na pá-
gina 7).

Sistema S
Apesar da interrupção de Barros

e Ramos na entrevista, o ministro
da Economia abordou temas polê-
micos. Um deles algo que defende
desde o início do governo: cortes
no Sistema S.

Um outro surgido agora na mes-
ma linha: corte no Simples Nacio-
nal, que beneficia os pequenos em-
presários.

O ministro incluiu as duas possi-
bilidades no mesmo pacote de me-
didas que inclui a criação de uma
nova CPMF como compensação pa-
ra a desoneração da folha de paga-
mentos, diante da constatação de
que o Congresso irá mantê-la.


